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ANEXO I
(Anexo V ao Decreto nº 10.072, de 18 de outubro de 2019)

"ANEXO V
REMANEJAMENTO DE CARGOS EM COMISSÃO DO GRUPO-DIREÇÃO E ASSESSORAMENTO

SUPERIORES - DAS, DE FUNÇÕES COMISSIONADAS DO PODER EXECUTIVO - FCPE E DE
FUNÇÕES GRATIFICADAS - FG, EM 7 DE ABRIL DE 2020

.........................................................................................................................." (NR)

ANEXO II
(Anexo VI ao Decreto nº 10.072, de 18 de outubro de 2019)

"ANEXO VI
DEMONSTRATIVO DOS CARGOS EM COMISSÃO DO GRUPO-DIREÇÃO E ASSESSORAMENTO

SUPERIORES - DAS E DAS FUNÇÕES COMISSIONADAS DO PODER EXECUTIVO - FCPE
TRANSFORMADOS NOS TERMOS DO ART. 8º DA LEI Nº 13.346, DE 10 DE OUTUBRO DE 2016,

EM 7 DE ABRIL DE 2020
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ANEXO III
(Anexo VII ao Decreto nº 10.072, de 18 de outubro de 2019)

"ANEXO VII
(Anexo II ao Decreto nº 9.745, de 8 de abril de 2019, a partir de 7 de abril de 2020)
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DECRETO Nº 10.187, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2019

Dispõe sobre a qualificação da política de fomento ao
setor de saneamento básico no âmbito do Programa de
Parcerias de Investimentos da Presidência da República.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 84,
caput, incisos IV e VI, alínea "a", da Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei nº 13.334,
de 13 de setembro de 2016, e na Resolução nº 78, de 21 de agosto de 2019, do Conselho do
Programa de Parcerias de Investimentos da Presidência da República,

D E C R E T A :

Art. 1º Fica a política de fomento ao setor de saneamento básico qualificada no
âmbito do Programa de Parcerias de Investimentos da Presidência da República - PPI, para
possibilitar a realização de estudos de alternativas de parcerias com a iniciativa privada para a
universalização do saneamento básico no País.

Parágrafo único. Os estudos a que se refere o caput envolvem os quatro
componentes do saneamento e deverão abranger o conjunto de serviços, de infraestruturas
e de instalações operacionais de:

I - abastecimento de água potável;

II - esgotamento sanitário;

III - limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos;

IV - drenagem e manejo das águas pluviais; e

V - limpeza e fiscalização preventiva das redes urbanas.

Art. 2º Fica instituído o Comitê Interministerial com as seguintes competências:

I - acompanhar e opinar sobre os estudos previstos no art. 1º e dialogar com os
interessados; e

II - prestar as informações solicitadas pela Secretaria Especial do Programa de
Parcerias de Investimentos da Casa Civil da Presidência da República.

Art. 3º O Comitê Interministerial é composto por dois membros de cada um dos
seguintes órgãos:

I - Casa Civil da Presidência da República, por meio da Secretaria Especial do
Programa de Parcerias de Investimentos, que o coordenará;

II - Ministério da Economia;

III - Ministério do Meio Ambiente; e

IV - Ministério do Desenvolvimento Regional.

§ 1º A Secretaria Especial do Programa de Parcerias de Investimentos da Casa
Civil da Presidência da República prestará apoio administrativo ao Comitê Interministerial.

§ 2º A indicação de novos projetos a serem qualificados no âmbito do PPI que
envolvam a ação governamental de que trata este Decreto será precedida de avaliação do
Ministério do Desenvolvimento Regional.

§ 3º Poderão ser convidadas para participar das reuniões do Comitê Interministerial,
sem direito a voto, as seguintes entidades:

I - o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES; e

II - outros órgãos e entidades da administração pública.

§ 4º Os membros do Comitê Interministerial a que se referem os incisos II a IV do
caput serão indicados pelos respectivos Secretários-Executivos e os membros a que se refere o
inciso I do caput serão indicados pelo Secretário Especial do Programa de Parcerias de
Investimentos da Casa Civil da Presidência da República.

§ 5º O Comitê Interministerial se reunirá, em caráter ordinário, preferencialmente
a cada quinze dias, ou em caráter extraordinário sempre que convocado pelo seu
Coordenados, com antecedência mínima de cinco dias,, que encaminhará a pauta dos
assuntos a serem discutidos.

§ 6º As reuniões do Comitê Interministerial terão início com a presença da maioria
absoluta de seus membros ou, em segunda convocação, dez minutos após a hora estabelecida,
com a presença de, no mínimo, dois membros.

§ 7º O quórum de aprovação do Comitê Interministerial é de maioria simples.

§ 8º O prazo para conclusão dos trabalhos do Comitê Interministerial será de cento
e oitenta dias, contado da contratação dos estudos, prorrogável por igual período.

§ 9º A participação no Comitê Interministerial será considerada prestação de
serviço público relevante, não remunerada.

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 20 de dezembro de 2019; 198º da Independência e 131º da República.

JAIR MESSIAS BOLSONARO
Paulo Guedes
Ricardo de Aquino Salles
Gustavo Henrique Rigodanzo Canuto

DECRETO Nº 10.188, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2019

Regulamenta a Lei nº 9.796, de 5 de maio de 1999,
para dispor sobre a compensação financeira entre o
Regime Geral de Previdência Social e os regimes
próprios de previdência social dos servidores públicos
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios, e entre os regimes próprios, na hipótese
de contagem recíproca de tempo de contribuição para
efeito de aposentadoria, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 84,
caput, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 10 e no art. 201, §
9º, da Constituição, na Lei nº 6.226, de 14 de julho de 1975, na Lei nº 6.864, de 1º de
dezembro de 1980, nos art. 94 ao art. 96 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, na Lei
nº 9.702, de 17 de novembro de 1998, na Lei nº 9.717, de 27 de novembro de 1998, e na
Lei nº 9.796, de 5 de maio de 1999,

D E C R E T A :

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º Este Decreto regulamenta a Lei nº 9.796, de 5 de maio de 1999, para
dispor sobre a compensação financeira entre o Regime Geral de Previdência Social e os
regimes próprios de previdência social dos servidores públicos da União, dos Estados, do
Distrito Federal e dos Municípios, e entre os regimes próprios, na hipótese de contagem
recíproca de tempo de contribuição para efeito de aposentadoria.

CAPÍTULO II
DA COMPENSAÇÃO ENTRE OS REGIMES

Art. 2º Aplica-se o disposto neste Decreto aos benefícios de aposentadoria
concedidos a partir de 5 de outubro de 1988, desde que em manutenção em 6 de maio de
1999 ou concedidos após essa data, com contagem recíproca de tempo de contribuição, e
às pensões por morte que deles decorrerem, excluída a aposentadoria por invalidez
decorrente de acidente em serviço, moléstia profissional ou doença grave, contagiosa ou
incurável, especificada em lei, e a pensão dela decorrente.

Art. 3º A compensação financeira será realizada exclusivamente na contagem
recíproca de tempo de contribuição não concomitante utilizado na concessão da aposentadoria.

§ 1º O tempo de atividade rural reconhecido pelo Instituto Nacional de
Seguridade Social - INSS por meio de Certidão de Tempo de Serviço expedida até 13 de
outubro de 1996 será objeto de compensação financeira, desde que tenha sido utilizado
pelo regime instituidor em aposentadoria concedida até essa data.

§ 2º O tempo de atividade rural reconhecido pelo INSS por meio de Certidão de
Tempo de Serviço emitida a partir de 14 de outubro de 1996 somente será considerado para
fins de compensação financeira caso esse período seja indenizado ao RGPS pelo servidor.

§ 3º Não será devida pelo RGPS a compensação financeira em relação aos
servidores civis e militares dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios quanto aos
períodos em que tinham garantida apenas aposentadoria pelo ente federativo e que foram
inscritos em regime especial de contribuição para fazer jus aos benefícios de família, na
forma prevista no parágrafo único do art. 3º da Lei nº 3.807, de 26 de agosto de 1960, e
na legislação posterior.

§ 4º Nos períodos em que tenha sido assegurado o pagamento de benefícios de
aposentadoria ou pensão mediante convênios ou consórcios entre entes federativos, a
compensação financeira é devida pelo ente ao qual, nos termos do convênio ou consórcio,
recairia a concessão do benefício de aposentadoria.

Art. 4º Para fins da compensação financeira de que trata este Decreto, considera-se:

I - Regime Geral de Previdência Social - RGPS - o regime previsto no art. 201 da
Constituição;

II - regime próprio de previdência social - RPPS - o regime de previdência social
estabelecido no âmbito de cada ente federativo que assegure, por lei, aos servidores que
ocupam cargo efetivo, no mínimo, os benefícios de aposentadoria e pensão por morte
previstos no art. 40 da Constituição;

III - regime de origem - o regime previdenciário ao qual o segurado ou servidor
público esteve vinculado e não tenha ensejado o recebimento de aposentadoria ou de
pensão aos seus dependentes;

IV - regime instituidor - o regime previdenciário responsável pela concessão e pelo
pagamento de benefício de aposentadoria ou pensão por morte dela decorrente a segurado
ou servidor público ou a seus dependentes com cômputo de tempo de contribuição no
âmbito do regime de origem;

V - estoque RGPS - os valores da compensação financeira em atraso relativos ao
período compreendido entre 5 de outubro de 1988 e 5 de maio de 1999 dos benefícios
concedidos nesse período com contagem recíproca do tempo de contribuição do RGPS ou
do RPPS, na hipótese de o RGPS ser o regime instituidor, desde que em manutenção em
5 de maio de 1999;

VI - estoque RPPS - os valores da compensação financeira em atraso relativos
ao período compreendido entre 5 de outubro de 1988 e 5 de maio de 1999 dos benefícios
concedidos nesse período com contagem recíproca de outro RPPS, desde que em
manutenção em 5 de maio de 1999 ou no período de 6 de maio de 1999 até a data de
entrada em vigor deste Decreto;

VII - fluxo acumulado - os valores da compensação financeira dos benefícios
concedidos após o período de estoque RGPS ou de estoque RPPS relativos ao período
entre a data de concessão e o deferimento do requerimento de compensação, observado
o prazo prescricional; e

VIII - fluxo mensal - os valores da compensação financeira pagos mensalmente
pelo regime de origem ao regime instituidor, a partir da competência de concessão da
compensação, enquanto os pagamentos dos benefícios objeto da compensação financeira
estiverem em manutenção.

Art. 5º O regime instituidor apresentará ao regime de origem os seguintes
dados e documentos referentes a cada benefício concedido com cômputo de tempo de
contribuição no âmbito daquele regime de origem:

I - dados pessoais e outros documentos necessários e úteis à identificação do
segurado ou do servidor e, se for o caso, dos seus dependentes;

II - o valor inicial da aposentadoria ou da pensão por morte dela decorrente e
a data de início do benefício;

III - o tempo de contribuição no âmbito do regime de origem utilizado na
concessão do benefício na forma da contagem recíproca e o tempo de contribuição total
do segurado ou do servidor no regime instituidor;

http://www.in.gov.br/autenticidade.html

		paulo_cesar@in.gov.br
	2019-12-23T05:19:57-0300
	Imprensa Nacional
	Diário Oficial




